
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 637.679 - SP (2014/0324892-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DAREX PRODUTOS QUÍMICOS E PLÁSTICOS LTDA 
ADVOGADOS : ANA CLÁUDIA LORENZETTI LEME E OUTRO(S)
  HAMILTON DIAS DE SOUZA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS OU DIVIDENDOS DE PERÍODO-BASE 
NÃO ENCERRADO. CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 6º, DO 
DECRETO-LEI N. 2.341/87. DISPONIBILIDADE ECONÔMICA E 
JURÍDICA DA RENDA. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DA BASE DE 
CÁLCULO DO IMPOSTO. ARTS. 43, I E 97, §2º, DO CTN. 
PRECEDENTE.
1. A Segunda Turma desta Corte (REsp 1.252.325/SP, de minha relatoria, DJe 
13/08/2013) já se manifestou no sentido de que a distribuição antecipada de lucros é 
uma faculdade da sociedade, um verdadeiro exercício da disponibilidade econômica 
ou jurídica da renda, enquadrando-se perfeitamente no art. 43, I, do CTN, devendo 
ser objeto de correção monetária, por determinação do art. 6º, do Decreto-lei n. 
2.341/87, que encontra amparo também no art. 97, § 2º, do CTN: "Não constitui 
majoração de tributo, [...], a atualização do valor monetário da respectiva base de 
cálculo".
2. "Considerando-se que o imposto de renda se refere a todo um período de 
apuração elegendo como data do fato gerador (fato gerador complexivo) o último dia 
do balanço, é até essa data que devem ser parametrizados todos os valores 
informados correspondentes ao período com a respectiva correção monetária".
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 10 de março de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 637.679 - SP (2014/0324892-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DAREX PRODUTOS QUÍMICOS E PLÁSTICOS LTDA 
ADVOGADOS : ANA CLÁUDIA LORENZETTI LEME E OUTRO(S)
  HAMILTON DIAS DE SOUZA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental manejado por DAREX PRODUTOS QUÍMICOS E 

PLÁSTICOS LTDA contra decisão de minha lavra que conheceu do agravo para negar 

seguimento ao recurso especial resumida da seguinte forma:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS OU DIVIDENDOS DE PERÍODO-BASE NÃO 
ENCERRADO. CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 6º, DO DECRETO-LEI N. 
2.341/87. DISPONIBILIDADE ECONÔMICA E JURÍDICA DA RENDA. 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO. 
ARTS. 43, I E 97, §2º, DO CTN. PRECEDENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
Nº 83 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

A agravante sustenta, em síntese, a inaplicabilidade da Súmula nº 83 do STJ, tendo em 

vista que a ausência de orientação jurisprudencial dominante sobre o tema debatido nos autos. No 

mérito, repisa os argumentos deduzidos nas razões do recurso especial no sentido de que não 

deve ser compelida a atender ao disposto no art. 6º do Decreto-Lei nº 2.341/87, alterado pelo 

Decreto-Lei nº 2.429/88, em relação à correção monetária relativa às distribuições de dividendos 

realizadas antes do encerramento do período base. Sustenta que tal correção implica pagamento 

a maior de imposto de renda, eis que após a distribuição não há mais disponibilidade econômica 

ou jurídica pela empresa dos valores distribuídos antecipadamente.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a julgamento 

pela Turma. É o relatório.

 

Documento: 1389517 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/03/2015 Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 637.679 - SP (2014/0324892-5)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS OU DIVIDENDOS DE PERÍODO-BASE 
NÃO ENCERRADO. CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 6º, DO 
DECRETO-LEI N. 2.341/87. DISPONIBILIDADE ECONÔMICA E 
JURÍDICA DA RENDA. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DA BASE DE 
CÁLCULO DO IMPOSTO. ARTS. 43, I E 97, §2º, DO CTN. 
PRECEDENTE.
1. A Segunda Turma desta Corte (REsp 1.252.325/SP, de minha relatoria, DJe 
13/08/2013) já se manifestou no sentido de que a distribuição antecipada de lucros é 
uma faculdade da sociedade, um verdadeiro exercício da disponibilidade econômica 
ou jurídica da renda, enquadrando-se perfeitamente no art. 43, I, do CTN, devendo 
ser objeto de correção monetária, por determinação do art. 6º, do Decreto-lei n. 
2.341/87, que encontra amparo também no art. 97, § 2º, do CTN: "Não constitui 
majoração de tributo, [...], a atualização do valor monetário da respectiva base de 
cálculo".
2. "Considerando-se que o imposto de renda se refere a todo um período de 
apuração elegendo como data do fato gerador (fato gerador complexivo) o último dia 
do balanço, é até essa data que devem ser parametrizados todos os valores 
informados correspondentes ao período com a respectiva correção monetária".
3. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão agravada, a qual 

merece ser mantida por seus próprios fundamentos. 

É que a Segunda Turma desta Corte (REsp 1.252.325/SP, de minha relatoria) DJe 

13/08/2013) já se manifestou no sentido de que a distribuição antecipada de lucros é uma 

faculdade da sociedade, um verdadeiro exercício da disponibilidade econômica ou jurídica da 

renda, enquadrando-se perfeitamente no art. 43, I, do CTN, devendo ser objeto de correção 

monetária, por determinação do art. 6º, do Decreto-lei n. 2.341/87, que encontra amparo também 

no art. 97, § 2º, do CTN: "Não constitui majoração de tributo, [...], a atualização do valor 

monetário da respectiva base de cálculo".

Confira-se a ementa do citado precedente:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ARTS. 535 E 538, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CPC. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO E LEGALIDADE DA 
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APLICAÇÃO DE MULTA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVA. 
SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 
282/STF. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA. DISTRIBUIÇÃO DE 
LUCROS OU DIVIDENDOS DE PERÍODO-BASE NÃO ENCERRADO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 6º, DO DECRETO-LEI N. 2.341/87. 
DISPONIBILIDADE ECONÔMICA E JURÍDICA DA RENDA. ATUALIZAÇÃO 
MONETÁRIA DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO. ARTS. 43, I E 97, §2º, 
DO CTN. 
1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que decide de forma suficientemente 
fundamentada, não estando obrigada a Corte de Origem a emitir juízo de valor 
expresso a respeito de todas as teses e dispositivos legais invocados pelas partes. 
2. O que ocorreu nos autos foi que o pressuposto fático firmado pela Corte de 
Origem (o de que não existiu o balanço de 30.06.1987) não foi aquele desejado 
pela empresa recorrente, pois uma das linhas de sua argumentação jurídica está 
calcada na existência desse balanço. Desse modo, interpôs dois aclaratórios 
(rejeitados) para questionar o mesmo fato, razão pela qual deve subsistir a multa 
aplicada na forma do art. 538, parágrafo único, do CPC. 
 Fixado o pressuposto fático inarredável de que não existiu o balanço de 
30.06.1987, a consequência lógica é a de que o período-base de incidência do 
imposto foi de 1º de Janeiro de 1987 a 31 de dezembro de 1987, com lucros 
distribuídos em novembro de 1987. É sobre esse pressuposto fático que o 
presente recurso especial deve laborar. Sendo assim, não há como analisar o 
recurso especial pela alegada violação ao art. 1º da Lei n° 1.533/51 e ao art. 17, 
da Lei 7.450/85. O primeiro porque o óbice da Súmula n. 7/STJ ("A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial.") impede nova fixação dos 
fatos a fim de reavaliar a suficiência das provas para subsidiar o mandado de 
segurança preventivo e o segundo porque não prequestionado na Corte de 
Origem, já que o artigo implicitamente aplicado consoante os fatos fixados foi o 
16, e não o 17, da Lei 7.450/85. Incide a Súmula n. 282/STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 
federal suscitada". 

4. A distribuição antecipada de lucros é uma faculdade da sociedade, um 

verdadeiro exercício da disponibilidade econômica ou jurídica da renda, 

enquadrando-se perfeitamente no art. 43, I, do CTN, devendo ser objeto de 

correção monetária, por determinação do art. 6º, do Decreto-lei n. 2.341/87, 

que encontra amparo também no art. 97, §2º, do CTN: "Não constitui 

majoração de tributo, [...], a atualização do valor monetário da respectiva 

base de cálculo". 
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. (REsp 
1.252.325/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
13/08/2013) (grifei).

Sobre o tema, transcrevo trecho do voto que proferi quando do julgamento do REsp nº 

1.252.325/SP, in litteris:

    Reza o art. 97, §2º, do CTN que "Não constitui majoração de tributo, 
para os fins do disposto no inciso II deste artigo, a atualização do valor 
monetário da respectiva base de cálculo".
    Ao estabelecer o Decreto-lei n. 2.341/87 a correção monetária no 
período-base objetivou tão-somente preservar a real valoração econômica do 
tributo, do patrimônio e da renda do contribuinte. Nessa linha, nada mais justo 
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que dentro do período de apuração a correção monetária atinja o lucro a ser 
distribuído e, igualmente, a parcela do lucro que foi distribuída antes do 
encerramento do período de apuração. Isto porque a parcela do lucro assim 
distribuída o foi de forma antecipada. Transcrevo a legislação de regência:

   Decreto-lei n. 2.341/87
   (vigência DOU de 30.6.1987).
   CORREÇÃO NO PERÍODO-BASE
   Art. 3º Os efeitos da modificação do poder de compra 

da moeda nacional sobre o valor dos elementos do patrimônio e os 
resultados do período-base serão computados na determinação do 
lucro real mediante os seguintes procedimentos:

   I - correção monetária, na ocasião da elaboração do 
balanço patrimonial:

   a) das contas do ativo permanente e respectiva 
depreciação, amortização ou exaustão, e das provisões para atender a 
perdas prováveis na realização do valor de investimentos;

   b) das contas representativas do custo dos imóveis em 
estoque das empresas que se dediquem à compra e venda, 
loteamento, incorporação e construção de imóveis;

   c) das contas integrantes do patrimônio líquido;
   d) de outras contas que venham a ser determinadas 

pelo Ministro da Fazenda, considerada a natureza dos bens ou 
valores que representam;

   II - registro, em conta especial, das contrapartidas dos 
ajustes de correção monetária de que trata o item I;

   III - dedução, como encargo do período-base, do saldo 
da conta de que trata o item II, se devedor;

   IV - cômputo no lucro real, observado o disposto na 
Seção III deste Capítulo, do saldo da conta de que trata o item II, se 
credor.

   [...]
   LUCROS OU DIVIDENDOS DE PERÍODO-BASE 

NÃO ENCERRADO
   Art. 6º Os lucros ou dividendos pagos ou creditados 

por conta de resultado de período-base ainda não encerrado serão 
registrados em conta retificadora de Lucros ou Prejuízos 
Acumulados, cujo saldo será corrigido monetariamente na forma 
deste decreto-lei. (Redação original)

   Art. 6º Os lucros ou dividendos pagos ou creditados 
por conta de resultado de período-base ainda não encerrado serão 
registrados em conta redutora do patrimônio líquido, cujo saldo será 
corrigido monetariamente na forma deste decreto-lei. (Redação dada 
pelo art. 9º, do Decreto-lei nº 2.429, de 1988, vigência: DOU de 
15.4.1988)

   EXERCÍCIO DA CORREÇÃO
   Art. 7º Para os efeitos deste decreto-lei, considera-se 

exercício da correção o período entre o último balanço corrigido e o 
balanço a corrigir.

   LEI Nº 7.450, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1985.
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   Art 16 - Para efeito de apuração do imposto de renda 

das pessoas jurídicas, o período-base de incidência será de 1º de 

Janeiro a 31 de dezembro, ressalvado o disposto no art. 17 desta 
lei. (Vide Decreto-lei nº 2.323, de 1987)

    Veja-se que o valor pago pela sociedade ao sócio cotista de forma 
antecipada precisa ser atualizado na contabilidade da empresa até o final do 
período de apuração a fim de estar sujeito aos mesmos parâmetros que a renda 
assim recebida antecipadamente pelo sócio cotista informada à Receita Federal. 
Se assim não o fosse haveria discrepância entre os valores informados pela 
empresa (referente à parcela antecipada) e rendimento do cotista.
    Outrossim, a distribuição antecipada de lucros é uma faculdade da 
sociedade, um verdadeiro exercício da disponibilidade econômica ou jurídica da 
renda, enquadrando-se perfeitamente no art. 43, I, do CTN. Considerando-se que 
o imposto de renda se refere a todo um período de apuração elegendo como data 
do fato gerador (fato gerador complexivo) o último dia do balanço, é até essa data 
que devem ser parametrizados todos os valores informados correspondentes ao 
período com a respectiva correção monetária.
    Sendo assim, perfeita a constatação da Corte de Origem de que para que 
se chegue à verdadeira situação financeira da empresa deve-se continuar 
corrigindo integralmente seu capital, mas também corrigir o que dele foi retirado 
para distribuição intermediária dos dividendos, contabilizando-se tudo ao final, em 
ordem a expressar o lucro real passível de tributação.

Pelas razões expostas, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0324892-5 AREsp 637.679 / SP

Números Origem:  00198126219884036100  198126219884036100  8800198120  89030408195

PAUTA: 10/03/2015 JULGADO: 10/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DAREX PRODUTOS QUÍMICOS E PLÁSTICOS LTDA
ADVOGADOS : HAMILTON DIAS DE SOUZA

ANA CLÁUDIA LORENZETTI LEME E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ / Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - 
Incidência sobre Lucro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DAREX PRODUTOS QUÍMICOS E PLÁSTICOS LTDA
ADVOGADOS : HAMILTON DIAS DE SOUZA

ANA CLÁUDIA LORENZETTI LEME E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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